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ASSEMBLEIA NACIONAL

Artigo Unico

E aprovada a Conta de Geréncia da Assembleia
Nacional referente ao exercicio do ano de 1994, cujo
texto se publica em anexo.

Aprovada em 12 de Outubro de 1995.
Publique-se.

Resolugido n? 113/IV/95
de '3 de Novembro

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alinea f)
do n® 3 do artigo 1912 da Constitui¢gdo da Republica, a

O Presidente da Assembleia Nacional, em exercicio,
seguinte Resolugdo:

Anténio do Espirito Santo Fonseca.

Conta de Geréncia da Assembleia Nacional

Conselho Administrativo
Tabela das receitas e de capital previstas para o ano de 1994

Designagdo da receitas Importancia
Parciais Totais
Receitas correntes:
Publicag¢des e impressos ... 300 000$00
Rendimentos diversos 550 000$00

Dotagéo inscrita no O.G.E.
Saldo or¢amental

97 603 000$00

1 500 000$00 99 953 000$00

Receitas de capital:
Rendimento de bens préprios...
Dotagéo inscrita no O.G.E.

Total geral ...

4 500 000$00
7 000 000$00 11 500 000$00

111 453 000$00

Conselho Administrativo da Assembleia Nacional, na Praia, aos 2 de Sctembro de 1993. — O Secretario-Geral, por substituigdo Gregdrio
Semedo. — O Presidente do Consclho, Anténio Espirito S. Fonseca. |

CONSELHO ADMINISTRATIVO

Mapa comparativo das receitas previstas e cobradas em 1994

Designagéo Prevista Cobrada Para mais para menos
Receitas correntes:
Publicagdes e impressos ... 300 000$00 150 000$00 —$— 150 000$00
Rendimentos diversos 550 000$00 2 118 170$00 1568 170$00 —$—
Dotagdo inscrita no O.G.E. 97 603 000$00 107 792 653%$00 10 189 653$00 —$—

Saldo or¢gamental 1 500 000$00 464 207$00 —$— 1 035 793$00
Receitas de capital:

Rendimentos de bens patrimniais... ... 4 500 000$00 6 666 005$30 2 166 005$30 —$—

Dotagdo inscrita no 0.G.E. 7 000 000$00 7 000 000500 —$— —$—
Totais ... ... ... 111 453 000$00 124 191 035%$30 13923 8283$30 1 185 793$00

Consclho Administrativo da Assembleia Nacional, na Praia, aos 4 de Agosto de 1995. — O Secretério-Geral, por substituicdo Gregdrio Se-

medo. — O Presidente do Consclho, Anténio Espirito S. Fonseca.

CONSELHO ADMINISTRATIVO
Tabela das receitas efectivamente cobradas durante o ano econémico de 1994

Designagédo das receitas

Parciais

Totais

Receitas correntes:
Publicagées e impressos ...
Rendimentos diversos
Dotagdo inscrita no O.G.E.
Saldo or¢amental

Receitas de capital:
Rendimento diversos
Dotagéo inscrita no O.G.E.

Total geral ...

150 000$00

2 118 170$00
107 792 653$00
464 207$00

6 666 005$30
7 000 000$00

110 525 030$00

13 666 005$30
124 191 035$30

Consclho Administrativo da Assembleia Nacional, na Praia, aos 4 de Agosto de 1994. — O Secretério-Geral, por substituigio Gregério Se-

medo. — O Presidente do Conselho, Antdénio Espirito S. Fonseca.
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Assembleia Nacional
Conselho Administrativo
Desenvolvimento da tabela das despesas para 1994

Classificagédo Designagéo das Despesas Dotagdo Orgamental 1:: :}3 :ﬁt;
Despesas Correntes
Remuneragdes certas e permanentes:
1.2 Pessoal do quadro aprovado por lei 37 500 000$00 1
'1.42 Remuneragdes do pessoal diverso... 5000 000$00 2
1.44 chresentag:ﬁo ...... 163 320$00 3
3. Horas extraordindrias... 1 000 000$00 4
6. Abonos diversos-numerarios 1 800 000$00 5
9. Abonos diversos-telef. indiv. ... 700 000$00 6
10 Prestagoes Directas — Previdéncia Social:
10.1 Abono de famila 440 000$000 7
10.2 Encargos com a satde... 400 000$00 8
13. Vestudrio e artigos pessoais 500 000$00 9
14. Deslocagdes — comp. de encargos ... 37 850 000500 10
Aquisi¢ao de bens:
21. Bens duradouros — Outros 600 000$00 11
Bens nao duradouros:
23. Bens ndo duradouros — Combustiveis e lubrificantes ... 1500 000$00 12
26. Bens ndo duradouros — Consumo da secretaria 2 000 000$00 13
217. Bens néo duradouros — Outros 1800 000$00 14
28. Aquisi¢do de Servigo — Encargos das instalagges ... 3 500 000$00 15
30. Aquisigdo de Servigo — Transportes e Comunicagdes 3 000 000$00 16
31. Aquisi¢édo de Servigo — N/Espec. ... 3200 000$00 17
38 Transferéncia — Sector publico: Servigos autonomos:
38.3 Sub. ao C. Comun. Social 1200 000$00 18
Outras despesas correntes:
44.4 Seguros de material 2 500 000$00 19
44.9 Pagamento de Enc. — Evacuagdes... 1000 000$00 20
Despesas de capitol:
47. Investimento — Const. e obras 500 000$00 21
51. Investimento — Mat. de transporte 800 000$00 22
52. Investimento — Magq. e equipamentos... 4 500 000$00 23
Total Geral... 111 453 320$00

Conselho Administrativo da Assembleia Nacional, na Praia, aos 2 de Setembro de 1993. — O Secretario-Geral, por substitui¢do Gregdrio

Semedo. — O Presidente do Consclho, Anténio Espirito S. Fonseca.
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Assembleia Nacional
Conselho Administrativo
Tabela de despesas efectuadas durante o ano economico de 1994

: . - . D
Classificagdo Designagéo da rubrica efeist}tﬁ S;:s
Despesas Correntes
Remuneragdes certas e permanentes:
1.2 Pessoal do quadro aprovado por lei 35.285 259$50
142 Remuneragéo do pessoal diverso... 3 316 816$00
1.44 Representagio... ... 251 158$00
3. Horas extraordinérias... 1121 233$70
6. Abonos diversos-numerarios 447 530$70
9. Abonos diversos-telef. indiv. ... 1317 081450
10 Prestagoes Directas — Previdéncia Social:
10.1 Abono de famfila 512 400$00
10.2 Encargos com a saide... 77 883$00
13. Vestudrio e artigos pessoais 357 900$00
14. Deslocagdes — comp. de encargos ... 46 529 777$20
Aquisicdo de bens:
21. Bens duradouros — Outros 1160 473$10
Bens nédo duradouros:
23. Combustfveis e lubrificaates ... ... ... ... o . .. 2019 369$00
26. Consumo da secretaria... ... cee e e e e e eee e 1102 230$30
27. Bens néo duradouros — Outros 2 984 620$90
Aquisi¢do de seruvigo:
28. Aquisigéo de Servigo — Encargos das instalagaes ... 5 385 693$00
30. Aquisi¢do de Servigo — Transportes e Comunicagdes ... 5112 053$50
31. Aquisi¢do de Servigo — N/Espec. ... 3939 260$50
38 Subsidio ao Conselho Comunicagdo Social S -
QOutras despesas correntes:
44.4 Seguros de material 2 385 728$00
449 Pagamento de Enc. — Evacuagées... 901 496$00
Despesas de capital:
52. Investimento — Magq. e equipamentos... 9 498 272$10

Total Geral...

123 706 236$00

Conselho Administrativo da Assembleia Nacional, na Praia, aos 4 de Agosto de 1995. — O Secret4rio-Geral, por substituigdo Gregdrio Se-

medo. — O Presidente do Conselho, Anténio Espirito S. Fonseca.



Assembleia Nacional

Conselho Administrativo
Desenvolvimento das despesas efectuadas e dos saldos em fun¢io da previsio por epigrafes or¢amentais
do or¢amento privativo da Assembleia Nacional, para o ano econémico de 1994

Dotagdo do Orgamento
do inicial

Montante do reforgo

Montante anulado

Total da rectificagdo

Despesas pagas

Diferen¢a da
previsdo final

Vencimentos e saldrios 37 500 000$00 —$— 2 200 000$00 35 300 000%$00 35 285 259$50 14 740$50
Remureragdo do pessoal ¢tiverso 5 000 000$00 —$— 1680 000$00 3320 000$00 3316 816$0 3 184$00
Representacéo 163 000$00 —$— —$— 163 000$00 163 000$00 —$—
Horas extraordinérios 1 000 000$00 121 233$70 —$— 1121 233%$70 1121 233$70 —$—
Abonos diversos — Numerarios 1 800 000$00 —$— 1 352 469$30 447 530$70 447 530$70 —$—
Abonos diversos — Telefones Individuais 700 000$00 618 000$00 —$— 1 318 000$00 1317 081$50 918$50
Abono de famflia 440 000$00 72 400$00 —$— 512 400$00 512 400$00 —$—
Encargos com a satide 400 000$00 —$— 322 000$00 78 000$00 77 883%$00 117$00
Vestudrios e artigos pessoais 500 000$00 —$— 142 000$00 358 000$00 357 900$00 100$00
Deslocagdes 37 850 000$00 8 680 000$00 —$— 46 530 000$00 46 529 777$20 2223$80
Bens duradouros — Outros 600 000300 561 000$00 —$— 1 161 000$00 1160 473%$10 526$90
Combustfveis e lubrificantes 1 500 000$00 520 000$00 —$— 2020 000$00 2019 369$00 631$00
Consumo de Secretaria 2 000 000$00 —$— 897 000$00 1103 000$00 1102 230$00 769%$70
Bens n3o duradouros 1 800 000$00 1 185 000$00 —$— 2985 000$00 2984 620$90 379$10
Encargos das instalagdes 3 500 000$00 1 886 000$00 —$— 5 386 000$00 5 385 693$00 307$00
Transportes e comunicagdes 3000 000$00 2 113 000$00 —$— 5113 000$00 5112 053$50 946$50
Aquisi¢do de servigos — Nao especificados 3200 000$00 828 158$00 —$— 4028 158$00 4027 418$50 739$50
Subsidio ao Conselho Comunicagdo Social 1 200 000$00 —$— 1 200 000$00 —$ - —$—
Seguros de material 2 500 000$00 —$— 114 000$000 2 386 000300 2 385 728%000 271$00
Pagamento de encargos — Evacuagdo 1 000 000$00 —$— 98 000$00 902 000$00 901 496$00 504$00
Magquinaria e equipamento 5800 000$00 3 698 300$00 —$— 9498 300$00 9 498 272$10 27$90

TOTAIS 111 453 000$00 20 283 091$70 8 005 469$30 123 730 622$40 123 706 236$00 24 386$40

Conselho Administrativo da Assembleia Nacional, na Praia, aos 4 de Agosto de 1995. — O Secretario-Geral, por substitui¢do Gregério Semedo. — O Fresidente do Conselho, Anténio Espirito S.

Fonseca.

7

‘0'd 'dNIS — LEsN — HIYJIS I

3

¢ S66THJ OYIINHAON dd € — IAITAO0IVD Ad voI'ldNdad va



ASSEMBLEIA NACIONAL

Conselho Administrativo

Mapa das receitas cobradas e despesas pagas no decorrer do ano econémico de 1994 pelo or¢amento privativo da Assembleia Nacional

Receitas Despesas
Importancia Importancias
Parciais Totais Parciais Totais
CUI rentess ==

Publicagdes e impressos 150 000$00 Vencimentos e salérios 35 285 259$50
Rendimentos diversos 2118 170$00 Outras remuneragde ... ... ... .o .o o 7 313 844%90
Dotagdo inscrita no 0.G.E. 107 792 653$00 Deslocagdes ... 46 529 777$20
Saldo orcamental 464 207$00 110 525 030$00 Bens duradouros... 1160 473$10
Bens nio duradouros... 6 106 220$20
Capital: Aquisigdes de servigos 14 525 165$00
Rendimento préprios patrimoniais 6 666 005$30 Outras despesas correntes 2 385 728$00
Dotagéo Inscrigdo no OGE 7 000 000$00 13 666 005$30| Despesas de capital ... 9 498 272$10

Prestagdes de directas 901 496$00 123 706 236$00

Saldo que transita 111 453 320$00 484 799$30

Soma Total ... 124 191 035$30 124 191 035$30

Conselho Administrativo da Assembleia Nacional, no Paldcio da Assembleia Nacional, na Praia, aos quatro de Agosto de 1995. — O Secretario-Geral, por substitui¢do, Gregério Semedo, — O Presi-

dente do Conselho, Anténio Espirito S. Fonseca.
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Resolugio n? 114/IV/95
de 3 de Novembro

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alinea a)
do artigo 190° da Constitui¢do, a seguinte Resolugéo:

Artigo Unico
E aprovado, para efeitos de ratificagdo, a Convengéo
revista do CILSS, assinada a 22 de Abril de 1994, cujo

texto original em francés e respectiva tradu¢iio em por-
tugués, se publica em anexo.

Aprovada em 12 de Outubro de 1995.
Publique-se.

O Presidente da Assembleia Nacional, em exercicio,
Anténio do Espirito Santo Fonseca.

Convention Revisée du CILLS
- Le Président du Burkina Faso
- Le Président de la République du Cap-Vert
- Le Président de la République de Gambie
- Le Président de la République de Guinée-Bissau
- Le Président de la Républic du Mali
- Le PrésidentdelaRépublique Islamique de Mauritanie
- Le Président de la République du Niger
- Le Président de la République du Sénégal
- Le Président de la République du Tchad,

Considérant les liens de fraternité, de fructueuse co-
opération, qui existent entre leurs peuples et leurs
gouvernements,

Considérant Pampleur et la gravité de la sécheresse
et de la desertification qui sévissent depuis plusieurs
décerinies dans la zone sahélienne et soudano-
sahélienne,

Considérant les conséquences désastreuses de ces
fléaux sur leurs économies et la vie des populations,

Convaincus de la nécessité de la poursuite de la lutte
commune contre la sécheresse et la désertification et
leurs effets;

Reaffirmant leur volonté commune de faire a ces ca-
lamités et de renforcer leur coopération dans tous les

domaines afin d’assurer la survie et le développement
du Sahel.

Considérant les acquis de la Convention du 12 Sepe-
tember 1973 portant création du Comité Permanent
Inter-Etats de Lutte contre la Sécheresse dans le Sahel
(CILSS).

Tenant Compte des décisions de la Conférence des
Nations Unies sur 'Environen ment et le Développe-
ment (CNUED) et des orient2’ ons de '’Agenda 21 rela-
tives a la lutte contre la Désertification et les effets de
la sécheresse et soucieux d’inscrire leurs actions dans
ce contexte nouveau;

Decident de réviser la Convention du 12 Sepetember
1973 portant création du Comité permanent Inter-
Etats de Lutte contre la Sécheresse dans le Sahel
(CILSS) et conviennent en conséquence des disposi-
tions ci-apres:

Titre I - Constitution, Siege et Personnalité
Juridique

Article 1

Par la présente Convention, les Parties Contractan-
tes réaffirment la création du Comité Permanent Inter-
Etats de Lute contre la Sécheresse dans le Sahel
(CILSS).

Article 2

Le CILSS a son siége a Ouagadougou, capitale du
Burkina Faso.

Article 3

Le CILSS est une organisation internationale dotée
de la personnalité juridique. Il peut accomplir tout acte
conforme a son objectif. Il peut conclure des accords et
contrats, acquérir et aliéner des biens mobiliers et im-
mobiliers et ester en justice.

Article 4

Dans tous ses actes, il est représenté par le Prési-
dent en Exercice de la Conferénce des Chefs d’Etat et
de Gouvernment qui peut déléguer ses pouvoirs au Mi-
nistre Coordonnateur et au Secrétaire Exécutif.

Titre II - Mandat Général et Missions
Article 5

Le CILSS a pour mandat général de s’investir dans
la recherche de la sécurité alimentaire et dans la lutte
contre les effets de la sécheresse et la désertification
pour un nouvel équilibre écologique.

Article 6

Dans le cadre du mandat ci-dessus, le CILSS regoit
les missions ci-apres:

a - Etudier les obstacles a la réalisation de la sécu-
rité alimentaire et 4 une meilleure gestion
des ressources naturelles du Sahel afin de
mieux définir des stratégies adéquates et des
politiques efficaces pour un développement
durable de la région.

b - Coordonner au niveau sous-régional et régional
I'ensemble des réflexions et actions menées

pour maitriser les contraintes économique
durable.

¢ - Procéder a la collecte, au traitement et a la dif-
fusion des informations quantitatives et qua-
litatives, afin d’informer et de sensibiliser les
Etats membres et la Communauté Interna-
tionale sur les problémes écologiques et hu-
mains liés au développement de la région.

d - Contribuer a la coordination des politiques de
développement, de recherche, de formation,
menées contre les effets de la sécheresse et
de la désertification.

e -Promouvoir la réalisation d’actions d’intérét
sous-régional, inter-étatique et régional
contribuant d’'une part a renforcer la coopé-
ration entre les Etats membres dans leurs ef-
forts communs de lutte contre les effets de la
sécheresse et de la désertification, et d’autre
part, a assurer le suivi de ces actions qui de-
vraient contribuer a l'intégration régionale.
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f - Contribuer a la coordination des aides d’ur-
gence obtenues dans le cadre régional ou
sous-régional afin de promouvoir leur utili-
sation comme facteur de développement.

Titre III - Facilites, Privileges et Immunités
Article 7

Le CILSS et son personnel de méme que les person-
nes assistant a titre officiel aux sessions de ses orga-
nes bénéficient, sur le territoire des Etats membres,
des immunités, privileges et facilités nécessaires a
I’exercice normal des fonctions qui leur sont confiées
par la présente Convention ou en vertu des décisions
prises a ce titre par les organes compétents du CILSS.
Les privileges et immunités attachés au CILSS, ses
biens, fonds et avoirs, ainsi qu’a son personnel seront
au moins conformes aux dispositions de la Convention
sur les priviléges et immunités des Institutions spécia-
lisées des Nations-Unies.

Des Accords de Siege pourront étre signés entre le
CILSS et chaque Etat siége du Secretariat Exécutif ou
des Institutions spécialisées.

Titre IV - Struuture Et Fonctionnement
du CILSS

Article 8
Le CILSS comprend les organes suivants:

-La Conference des Chefs d’Etat et de Gouverne-
ment;

- Le Conseil des Ministres;

- Le Comité Régional de Programmation et de Suivi;
- Le Secrétariat Exécutif;

- Le Conseil de Direction;

- Les Institutions spécialisées.

A - La Conference des Chef: 1Etat
et de Gouvernemen"*,

Article 9

La Conférence des Chefs d’Etat et de Gouvernement,
ci-aprés appelée, la Conférence, est constituée des
Chefs d’Etat et/ou Gouvernement des pays membres
du CILSS. Elle est 'organe supréme du CILSS.

La Conférence se réunit en session ordinaire une fois
tous les trois ans. Elle se réunit en session extraordi-
naire chaque fois que de besoin, a 'initiative du Prési-
dent 2n Exercice ou a la demande d’un ou de plusieurs
des Chefs d’Etat et de Gouvernement membres.

La Conférence fixe son Réglement Intérieur.
La Conférence prend ses décisions par consensus.

En cas d’'urgence, le Président peut consulter a domi-
cile les autres Chefs d’Etat par une procédure écrite.

Article 10

_ La Conférence siége a tour de role dans chacun des
Etats membres apres trois années civiles.

La Présidence de la Conférence est assurée par le
Chef de I'Etat du pays dans lequel siége la Conférence.

Le Président en exercice fixe les dates des réunions
et arréte le projet d’'ordre du jour des travaux.

Article 11

La Conférence des Chefs d’Etat et de Gouvernement
définit la politique de coopération et fixe les grandes
orientations du CILSS.

Elle statue sur tout sujet intéressant la mission et
les objectifs fondamentaux du CILSS. Elle tranche sou-
verainement toutes questions qui, n’ayant pu trouver
de solution au niveau du Conseil des Ministres, lui
sont renvoyées par ce dernier.

B - Le Conseil des Ministres
Article 12

Le Conseil des Ministres se compose des Minsitres
de tutelle du CILSS de chacun des Etats Membres. Il
peut étre élargi a des Ministres d’autres secteurs éco-
nomique suivant les sujets traités.

Article 13

Le Conseil des Ministres est chargé de promouvoir
toutes les actions tendant a la réalisation des objectifs
du CILSS dans le cadre de la politique générale définie
par la Conférence des Chefs d’Etat et de Gouverne-
ment.

Article 14

Le Conseil des Minsitres fixe son Réglement Inté-
rieur.

I1 connait de toutes questions que la Conférence lui
renvoie.

I1 approuve:
- Le Plan Triennal
- L’'organigramme général du systéme CILSS

- Le Statut général du personnel CILSS et le Regle-
ment Intéreur général du CILSS

- Le Reglement financier de I'Institution

- Le Budget annuel du CILSS.

Il crée les organes internes de concertation et de dé-
cision;

Il nomme le Secrétaire Exécutif, le Controdleur In-
terne et les Directeurs Généraux;

Il prépare la réunion de la Conférence des Chefs
d’Etat et de Gouvernement.

Article 15

Le Conseil des Ministres se réunit en session ordi-

" naire une fois par an sur convocation de son Président

qui prend le titre de Ministre Coordonnateur. Une de
ses Sessions ordinaires devra inscrire 4 son ordre du
jour la préparation de la réunion de la Conférence des
Chefs d’Etat et de Gouvernement.

Le Conseil des Ministres se réunit en session ex-
traordinaire a la demande du Ministre Coordennateur
ou d’un ou plusieurs de ses membres.

Les décisions sont prises par consensus. En cas de
désaccord, la question est renvoyée a la Conférence
des Chefs d’Etat et de Gouvernement.

En cas d’'urgence, le Président du Conseil des Minis-
tres peut consulter 4 domicile les membres concernés
du Conseil par une procédure écrite.
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La Présidence du Conseil des Ministres est assurée a
tour de rdle pour une période de trois ans.

Article 16

Le Président du Conseil des Ministres, Ministre Co-
ordonnateur, assure la coordination entre les KEtats
membres du CILSS dans lintervalle des réunion du
Conseil des Ministres.

Il veille a réalisation des objectifs du CILSS. A cet
effet, il assure le suivi et Pévaluation du travail du Se-
crétaire Exécutif, et du Controleur Interne.

Le Ministre Coordonnateur est en outre chargé:

- De promouvoir les liens de coopération africaine et
internationale en vue d’une meilleur coordination des
activités;

- De sensibiliser les partenaires de développement
aux problémes de sécheresse et de sécurité alimentaire
des Etats membres.

- D’ordonner et d’examiner l'audit annuel financier
et comptable.

C - Le Comité Régional de Programmation

et e Suivi
Article 17

Le Comité Régional de programmation et de suivi,
ci-aprés désigné, Comité Régional, assure d’'une part
un role consultatif pour le Conseil des Ministres et la
Conférence des Chéfs d’Etat et de Gouvernement et,
d’autre part, un role de programation et de suivi des
activités du CILSS.

A cet effet le Comité Régional joue un role actif dans
la préparation du Conseil des Ministres. Il est chargé:

- D’assurer la cohérence du systéme;
- De suivre I'exécution des programmes du CILSS;

- De commander, recevoir et analyser les rapports du
Secrétaire Exécutif, des Programmes Majeurs, et des
rapports de tous comités spécialisées ainsi que du
Commissaire aux comptes;

- De faire des recommandations au Conseil des Mi-
nistres, et par son intermédiaire, a la Conférence des
Chefs d’Etat;

- D’examiner des budgets du Secrétariat Exécutif,
des Programmes Majeurs et des projets a soumettre au
Conseil des Ministres;

- D’apprécier 'audit annuel financier et comptable;
Article 18
Sont membres du Comité Régional:

a - Trois représentants au maximun par pays
membres;

b - Le Secrétaire Exécuitif;

¢ - Le Controleur Interne;

d - Les Directeurs Généraux;

e - Les responsables des Programmes Majeurs;
f - Les Conseillers Techniques

g - Le Responsable Administratif et Financier;

h - Un Répresentant des partenaires de coopéra-
tion.

En cas de besoin, le Comité Régional pourra inviter a
ses réunions toute personne dont la compétence est ju-
gée utile.

Article 19

Le Comité Régional se réunit au moins une fois par
an a la veille de la session ordinatre du Conseil des Mi-
nistres. 11 élit en son sein un bureau de séance.

Article 20

Le Comité Régional siege et délibére dans les condi-
tions de quorum et majorité prévues dans le Réglement
Intérieur du Conseil des Ministres.

D - Le Secrétariat Exécutif
Article 21

Le Secrétariat Exécutif est dirigé par un Secrétaire
Exécutif, nommé par le Conseil des Ministres pour une
durée de trois ans renouvelable une fois.

Article 22

En cas de vacance de poste au cours du mandat,
I'Etat ayant fourni le Secrétaire Exécutif pourvoit a
son remplacement sous réserve de l‘approbation du
Conseil des Ministres qui pourra statuer suivant la
procédure d'urgence prévue a l'article 15 de la pré-
sente Convention.

Article 23
Le Secrétaire Exécutif est chargé:

- D’exécuter les décisions de la Conférence des Chefs
d’Etat et de Gouvernement et du Conseil des Minis-
tres;

- D’organiser les réunions de la Conférence des Chefs
d’Etat et du Gouvernement, du Conseil des Ministers
et du Comité Régional,;

- De veiller a la préparation et a I'exécution des orga-
nes internes de concertation;

- De diriger les services administratifs et techniques;
- De préparer le budget du CILSS;

- D’évaluer le travail des Directeurs Généraux des
Institutions spécialisées;

- De prendre toute décision courante relevant de la
gestion du CILSS et de rendre périodiquement compte
au Ministre Coordonnateur.

- De promouvoir des échanges d’expériences avec
toutes Organisations africaines ou non ayant des objec-
tifs similaires a ceux du CILSS.

- Le Secrétaire Exécutif est I'odonnateur des dépen-
ses du secrétariat Exécutif et des Institutions spéciali-
sées. Il peut déléguer ses pouvoirs aux Directeurs Gé-
néraux des Institutions spécialisées.

E - Conseil de Direction
Article 24

11 est institué au sein du CILSS un Conseil de Direc-
tion qui est une instance réguliere de concertation en-
tre les dirigeants du CILSS.

Le Conseil de Direction se réunit deux fois par an et
en cas de besoin. Il se compose:

- du Secrétaire Exécutif, Président de séance;

- Du Controleur Interne;
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- Des Directeurs Généraux des Institutions spéciali-
sées;

- Des Conseillers Techniques;
- Des Responsables des Programmes Majeurs;
- Du Responsalbe Administratif et Financier;

- Et suivant les besoins, a titre d’invité, des person-
nalit3s internes du CILSS.

L'ordre du jour des réunions porte notamment sur:
- La situation financiére;
- Lavancement des programmes;

-La préparation des rapports d’activités a soumettre
aux instances supérieures.

Les documents relatifs & la réunion du Conseil de
Direction sont transmis aux participants au moins
deux semaines avant chaque réunion.

Un compte rendu est établi et communiqué au Mi-
nistre Coordonnateur.

F - Les Institutions Spécialisées
Article 25

Outre I'Institut du Sahel (INSAH) et le Centre Régi-
nal AGRHYMET, déja existants, d’autres Institutions
spécialisées chargées de 'exécution de 'un ou de plu-
sieurs volets des programmes du CILSS peuvent é&tre
crées dans les Etats membres.

La création d’une Institution spécialisée est de la
compétence de la Conference des Chefs d’Etat et de
Gouvernement.

Article 26

Les Etats membres qui abritent une Institution spé-
cialisée ou des programmes et projets du CILSS sont
tenus d’accorder les facilités, privileges et immunités

nécessaires a I'exécution de ces programmes ou projets
- conformément aux dispositions de 'Accord particulier
de siége qui pourra étre conclu entre le CILSS et I'Etat
membre concerné.

Article 27

L’Institut du Sahel, dénommé ci-aprés I'Institut, est
un outil de coopération régionale chargé de coordon-
ner, harmoniser et promouvoir les actions de recherche
agro-socio-économique et sur la population/
développement dans les Etats membres du CILSS.

L'Institut a son siegge & Bamako (République du
Mali).

L’Institut est un établissement public inter-étatique
doté de la personnalité juridique et de Pautonomie fi-
naciere. Il est placé sous l'autorité du Secrétaire Exé-
cutif du CILSS.

Il a le statut international et a ce tittre il bénéficie
des immunitées, privileges et facilités accordés sur le
territoire des Etat membres en vertu de la présent
Convention, et des dispositions de '’Accord de Siege
avec le gouvernemment de la République du Mali.

Article 28

Le Centre Régional AGRHYMET est un outil, & vo-
cation régionale, spécialisé dans les sciences et techni-
ques aux secteurs de développement agricole, d’aména-
gement de Pespace rural et de gestion des ressources

t

naturelles chargée de promouvoir linformation et la
formation dans le domaine de l'agroécologie.

Le centre Régional AGRHYMET a son siége a Nia-
mey (République du Niger).

Le Centre Régional AGHRYMET est un établisse-
ment publique inter-étatique doté de la personnalité
juridique et de 'autonomie financiére. Il est placé sous
Pautorité du Secrétaire Exécutif du CILSS.

I1 a le statut international et a ce titre, il bénéficie
des immunités, privileges et facilités accordés sur le
territoire des Etat membres en vertu de la présente
Convention et des dispositions de I'Accord de Siége
avec le Gouvernement de la République du Niger.

Titre V - Budget
Article 29
Les ressources ordinaire du CILSS proviennent:
- Des cotisations des Etat membres;
- Des contributions financiéres des partenaires;

- Des subventions éventuelles non affectées accor-
dées par les Etats membres ou non membres et par les
Organismes bilatéraux ou multilatéraux d’aide et de
coopération;

- Des produits des études, travaux et services divers;
- Des produits de vente des publications;
- De revenue des placements de fonds du CILSS;

- Du revenue éventuel des domaines mobiliers et im-
mobiliers du CILSS;

- Des dons et legs non affectés;
- Des recettes diverses.

Le Conseil des Ministres peut faire appel aux res-
sources extraordinaires qui comprennent;

- Les subventions éventuelles accordées par les Etats
membres ou non membres, et par les Organismes bila-
téraux ou multilatéraux d’aide et de coopération;

- Les subventions diverses affectées;
- Les autres recettes extraordinaires

Les ressources extraordinaires couvrent les dépenses
extraordinaires décidées par le Conseil des Ministres.

Article 30
Les dépenses du CILSS comprennent:

a - Les frais de fonctionnement du CILSS
vrant les dépenses ci-aprés:

cou-

- Le salaire du personnel;

- Les dépenses d’organisation des réunions
de la Conférence des Chefs d’Etat et de
Gouvernemnet, du Conseil des Ministres,
du Comité Régional;

- Les charges diverses de fonctionnement;

b-Les dépenses
tissement;

d’équipement et d’inves-

¢ - Les dépenses relatives au financement des étu-
des.
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Titre VI — Langues Officielles
Article 31

Les langues officielles du CILSS sont I'Anglais,
PArabe, le Francais et le Portugais.

Titre VII - Publication des Actes et Décisions
Article 32

Les actes de la Conférence des Chefs d’Eat et de
Gouvernement et les décisions du Conseil des Minis-
tres sont publiés dans le journal du CILSS et diffusés
au niveau des Etat Membres.

Titre VIII - Réglement des Differends
Article 33

Tout différend qui pourrait surgir entre les Etat
membres relativemment a I'interprétation ou a 'appli-
cation de la présente convention sera résolu par les
voies habituelles diplomatiques de réglement pacifique
des différends entre Etats. A défaut d’accord, les Etats
membres saisiront la commision de conmlxatlon et d’ar-
bltrage de lorganisation de I'Unité Africaine. En der-
nier recours, les Etats saisiront la Cour Internationale
de Justice de la Haye.

Titre IX - Adhésion, Retrait, Dissolution
Article 34

Peut étre membre du Comité Permanent Inter-Etats
de Luttte contre la Sécheresse dans le Sahel, tout Etat
africain:

a - dont 'économie agricole et pastorale est domi-
née par les conditions écologiques des zones
sahéliennes et soudano-sahéliennes;

b - qui a été déclaré sinistré et reconnu comme tel.

Les demandes d’adhésion sont introduites par une
requéte officielle aupres du CILSS; la décision est prise
par la Conférence des Chefs d’Etat et de gouverne-
ment et entrée en vigueur de la Convention pour ces
nouveaux Etats membres intervient un mois aprés le
dépot des instruments d’adhésion.

Article 35

Tout Etat membres qui désire se retirer du CILSS
en informe par écrit le Président de la Conférence des
Chefs d’Etat et de Gouvernement qui en fera immédia-
tement notification aux autres Chefs d’Etat membres.

La présente convention cesse de s'appliquer a cet
Etat dans un délai de six mois a partir de la date de
notification de la décision de retrait sans préjudice des
obligations résultant d’engagements antérieurs.

Article 36

Le CILSS est institutué pour une durée illimitée;le
retrait d'un Etat n’entraine pas la dissolution du
CILSS.

La dissolution du CILSS n’est prononcée que par la
Conférence des Chefs d’Etat et de Gouvernement a
l'unanimité de ses membres. Dans ce cas, le Président
en exercices assure la liquidation des biens.

Titre X - Entrée en Vigueur, Amendement,
Depot, Enregistrement
! Article 37
La présente convention sera approuvée ou ratifiée

par les Etats signataires conformément a leurs procé-
dures constitutionnelles respectives.

Article 38

La présent convention entrera en viguerur un mois
apres que la majorité des Etats signataires aura dé-
posé leurs instruments d’approbation ou de ratifica-
tion.

Article 39

La présente convention peut étre amendée ou révisée
a la demande écrite d’'un Etat adressée au Président en
exercice, qui en avise les autres Etats membres.

L’amendement ou la révision est décidée par la
Conférence des Chefs d’Etat et prend effet dans les
conditions définies dans le présent article.

Article 40

La présente convention revisée et tous les instru-
ments de ratification et d’adhésion seront déposés au-
prés du Secrétariat Exécutif qui remettra des copies
certifiées conformes de la convention a tous les Etats
membres, leur notifiera les dates de dépot des instru-
ments de ratification et enregistrera la présente
convention aupres de lorganisation de P'Unité Afri-
caine et de I’Organisation des Nations Unies.

Titre XI - Dispositions Transitoires et Clause
de Sauvegarde

Article 41

La Convention du 12 September 1973 portant créa-
tion du Comité Permanent Inter-Etats de Lutte contre
la Sécheresse dans le Sahel et ses amendements suc-
cessif cessent d’étre en vigueur lorsque la présente
Convention entrera en vigueur.

Nonobstant les disposittions du paragraphe ci-
dessus tous les protocoles, décision et résolutions du
CILSS adoptés depuis 1973 demeurent valides et appli-
cables en leurs dispositions non contraires a la pré-
sente Convention.

En foi de quoi, nous, Chefs d’Etat du Burkina Faso,
de la République du Cap-Vert, de la Republique de la
Gambie, de la République de Guinée-Bissau, de la Ré-
publique du Mali, de la République Islamique de Mau-
ritanie, de la République du Niger, de la République du
Sénégal, de la République du Tchad avons signé la pré-
sente Convention.

Fait a Praia, le 22 Avril 1994 en deux originaux en

anglais et en frangais, les deux texte faisant également
foi.

Pourla République de Burkina Faso, Blaise COMPAORE

Pour la République du Cap Vert, Anténio Masca-
nhas MONTEIRO

Pour la République de Gambie, Dawda Kairaba
DIAWARA

Pour la République de Guinee-Bissau, Jodo Ber-
nardo VIEIRA

Pour la République du Mali, Afpha Oumar
KONARE.
Pour la République Islamique de Mauritanie,

Maaouya Ould Sidi Ahmed TAYA.
Pour la République du Niger, Joud SAJO.
Pour la République du Senegal, Abdou DIOUF.
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Convencido Revista do CILSS
- O Presidente do Burkina Faso
- O Presidente da Republica de Cabo Verde
- O Presidente da Republica da Gambia
- O Presidente da Republica da Guiné-Bissau
- O Presidente da Republica do Mali
- O Presidente da Republica Islamica da Mauritania
- O Presidente da Republica do Niger
- O Presidente da Republica do Senegal
- O Presidente da Republica do Tchad

Considerando os lagos de fraternidade e da frutuosa
cooperagdo que existem entre os seus povos e governos;

Considerando a amplitude e a gravidade da seca e
da desertifica¢do que assolam, desde hd varias déca-
das, a zona saheliana e sudano-saheliana;

Considerando as consequéncias desastrosas destes
flagelos nas suas economias e na vida das populagdes;

Convencidos da necessidade de continuar a luta co-
mum contra a seca e a desertificagdo e seus efeitos;

Reafirmando a sua vontade comum de enfrentar es-
tas calamidades e de refor¢ar a sua cooperagdo em to-
dos os dominios com o fim de assegurar a sobrevivén-
cia e o desenvolvimento do Sahel;

Considerando as conquistas da Convencédo de 12 de
Setembro de 1973 que criou o Comité Permanente In-
ter-Estados de Luta Contra a Seca no Sahel (CILSS);

Tendo em Conta as decisdes da Conferéncia das Na-
¢oes Jnidas sobre o Ambiente e o Desenvolvimento
(CNUED) e as orientac¢des da Agenda 21 relativas a
Luta Contra a Desertificacdo e os efeitos da seca e de-
sejosos de inscrever as suas ac¢des neste novo
contexto;

Decidem rever a Convencdo de 12 de Setembro de
1973 que criou o Comité Permanente Inter-Estados de
Luta Contra a Seca no Sahel (CILSS) e convém, em
consequéncia, nas seguintes disposic¢des:

CAPITULO I

Constituic¢do, sede e personalidade juridica
Artigo 1°

Pela presente Convencdo, as Partes Contratantes
reafirmam a criagdo do Comité Permanente Inter-
Estados de Luta Contra a Seca no Sahel (CILSS).

Artigo 2°

O CILSS tem a sua sede em Ouagadougou, capital
do Burkina Faso.

Artigo 3°

O CILSS é uma organizagio internacional dotada de
personalidade juridica. Pode realizar qualquer acto
que seja conforme ao seu objectivo. Pode concluir acor-
dos e contratos, adquirir e alienar bens méveis e imé-
veis e pleitear em juizo.

Artigo 4°

Em todos os seus actos, o CILSS é representado pelo
Presidente em Exercicio da Conferéncia dos Chefes dos
Estado e de Governo, que pode delegar os seus poderes
no Ministre Coordenador e no Secretdrio Executivo.

CAPITULO II

Mandato geral e missdes
Artigo 5°

O CILSS tem por mandato geral o de empenhar-se
na procura de seguranca alimentar e na luta contra os
efeitos da seca e a desertificagdo com vista a um novo
equilibrio ecoldgico.

Artigo 6°

No quadro do mandato acima mencionado, cabe ao
CILSS as seguintes missdes:

a - Estudar os obstdculos a realizacdo da segu-
ran¢a alimentar e a uma melhor gestdo dos
recursos naturais do Sahel a fim de melhor
definir estratégias adequadas e politicas efi-
cazes para um desenvolvimento durdvel da
regido.

b - Coordenar a nivel sub-regional e regional o
conjunto das reflexdes e ac¢des a serem leva-
das a cabo para o controle dos constrangi-
mentos alimentares, ecologicos e demografi-
cos que entravam o crescimento econdmico
durdvel.

¢ - Proceder a recolha, tratamento e defini¢cdo das
informagbes quantitativas e qualitativas, a
fim de informar e sensibilizar os Estados
membros e a Comunidade Internacional so-
bre os problemas ecolégicos e humanos liga-
dos ao desenvolvimento da regiio.

d - Contribuir para a coordenacido das politicas de
desenvolvimento, de pesquisa e de formacéo
desencadeadas contra os efeitos da seca e da
desertificagio.

e - promover a realizagdo de acg¢des de interesse
sub-regional, inter-estatal e regional que
contribuam, por um lado, para refor¢ar a coo-
peragédo entre os Estados membros nos seus
esfor¢os comuns de luta contra os efeitos da
seca e a desertificagdo, e, por outro lado,
para assegurar o acompanhamento destas
acgdes que deverdo contribuir para a integra-
¢do regional.

f - contribuir para a coordenacio das ajudas de ur-
géncia obtidas no quadro regional ou sub-
regional a fim de promover a sua utilizagdo
como factor de desenvolvimento.

CAPITULO III

Facilidades, privilégios e imunidades
Artigo 7°

O CILSS e o seu pessoal bem como as pessoas que, a
titulo oficial, assistem as sessdes dos seus orgéos, bene-
ficiam, no territério dos Estados membros, de imunida-
des, privilégios e facilidades necessdrias ao desem-
penho normal das fung¢des que lhes sdo confiadas pela
presente Convengéo ou em virtude das decisdes toma-
das, neste sentido, pelos orgaos competentes do CILSS.
Os previlégios e as imunidades concedidos ao CILSS, a
seus bens, fundos e haveres, assim como ao seu pes-
soal, estardo pelo menos em conformidade com as dis-
posi¢des da convengdo sobre os privilégios e imunida-
des das Institui¢des Especializadas das Nagdes Unidas.
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Acordos relativos ao estabelecimento de sedes pode-
rdo ser assinados entre o CILSS e cada Estado sede do
Secretariado Executivo ou das Institui¢des especializa-
das.

CAPITULO IV
Estrutura e funcionamento do CILSS
Artigo 8°
O CILSS compreende os seguintes orgios:

- A Conferéncia dos Chefes de Estado e de Go-
verno;

- O Conselho de Ministros;

- O Comité Regional de Programagédo e de Acom-
panhamento;

- O Secretariado Executivo;

- O Conselho de Direcgéo;

- As Institui¢des Especializadas.

A - A Conferéncia dos Chefes de Estado

e de Governo
Artigo 9°

A Conferéncia dos Chefes de Estado e de Governo,
adiante designada, a Conferéncia, é constituida pelos
Chefes de Estado e/ou de Governo dos Paises membros
do CILSS. Ela é o orgdo supremo do CILSS.

A Conferéncia reine-se em sessdo ordindria uma vez
de trés em trés anos. Ela reine-se em sessdo extraordi-
néria todas as vezes que forem necessdrias, sob a ini-
ciativa do Presidente em Exercicio ou a pedido de um
ou vdrios Chefes de Estado e de Governo Membro.

A Conferéncia fixa o seu Regulamento Interno.
A Conferéncia toma as suas decisdes por consenso.

Em caso de urgéncia, o presidente pode consultar di-
rectamente os outros Chefes de Estado através de um
procedimento escrito.

Artigo 10°

A Conferéncia terd lugar, rotativamente de trés em
trés anos, em cada um dos Estados membros.

A Presidéncia da Conferéncia é assegurada pelo
Chefe de Estado do Pais que acolhe a Conferéncia.

O Presidente em exercicio fixa as datas das reunides
e o projecto da ordem do dia dos trabalhos.

Artigo 11°

A Conferéncia dos chefes de Estado e de Governo de-

fine a politica de cooperacgéo e fixa as grandes orienta-
¢oes do CILSS.

Ela decide sobre todos os assuntos que interessam a
missdo e aos objectivos fundamentais do CILSS. Ela
resolve soberante todas as questdes que, ndo tendo
sido resolvidas a nivel do Conselho de Ministros, lhes
sejam por este submetidas.

B - O Conselho de Ministros
Artigo 12°

O Conselho de Ministros é composto pelos Ministros
da tutela do CILSS de cada um dos Estados membros.
Ele pode ser alargado aos Ministros de outros sectores
econémicos de acordo com os temas a serem tratados.

Artigo 13°

O Conselho de Ministros é encarregado de promover
todas as acg¢des visando a realiza¢do dos objectivos do
CILSS no quadro da politica geral definida pela Confe-
réncia dos Chefes de Estado e de Governo.

Artigo 14°

O Conselho de Ministros fixa o seu Regulamento In-
terno.

Decide sobre todas as questdes que lhe sdo enviadas
pela Conferéncia.

Aprova:
- O Plano Trienal;
- O Organigrama Geral do Sistema CILSS;

- O Estatuto Geral do Pessoal do CILSS e o Regula-
mento financeiro da Instituigéo;

- O Orgamento anual do CILSS;

O Conselho cria os orgdos internos de concertagdo e
de decisio;

Nomeia o Secretdrio Executivo, o Controlador In-
terno e os Directores-Gerais;

Prepara a reunido da Conferéncia dos Chefes de
Estado e de Governo.

Artigo 15°

O Conselho de Ministros reine-se em sessdo ordind-
ria uma vez por ano mediante convocatéria do seu
Presidente a quem é dado o titulo de Ministro Coorde-
nador. Uma das suas sessoes ordindrias deverd inscre-
ver na sua agenda a preparagdo da reunido da Confe-
réncia dos Chefes de Estado e de Governo.

O Conselho de Ministros retine-se em sessio extraor-
dindria a pedido do Ministro Coordenador ou de um ou
vdrios dos seus membros.

As decisdes sdo tomadas por consenso. Ndo havendo
consenso a questdo é enviada a Conferéncia dos Chefes
dos Estado e de Governo.

Em caso de urgéncia, o Presidente do Conselho de
Ministros pode consultar, directamente os membros do
Conselho, através de um procedimento escrito.

A Presidéncia do Conselho de Ministros é rotativa-
mente assegurada por um periodo de trés anos.

Artigo 16°

O Presidente do Conselho de Ministros, Ministro
Coordenador, assegura a coordenacéo entre os Estados
membros do CILSS no intervalo das reunides do
Conselho de Ministros.

O Presidente vela pela realizagdo dos objectivos do
CILSS. Para isso, ele assegura o acompanhamento e a
avaliagdo do trabalho do Secretdrio Executivo, e do
Controlador Interno.

Ao Ministro Coordenador cabe também:

- promover os lagos de cooperagdo africana e interna-
cional com vista a melhorar a coordenagdo das activi-

dades ;

- Sensibilizar 0s parceiros de desenvolvimento para
os problemas da seca e da seguran¢a alimentar dos
Estados membros;
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- Ordenar e examinar a auditoria anual financeira e
contabilistica.

C - O Comité Regional de Programacio
e Acompanhamneto

Artigo 17°

O Comité Regional de Programacgido e Acompanha-
mento, adiante designado por Comité Regional, asse-
gura, por um lado, um papel consultivo junto do
Conselho de Ministros e da Conferéncia dos Chefes de
Estado e de Governo e, por outro lado, um papel de

programagdo e de acompanhamento das actividades do
CILSS.

Para este efeito o Comité Regional tem um papel ac-
tivo na preparagédo do Conselho de Ministros. Compete-
lhe:

- Assegurar a coeréncia do Sistema;
- Acompanhar a execugdo dos programas do CILSS;

- Solicitar, receber e analisar os relatérios do Secre-
tario Executivo, dos Programas Maiores, e os relatérios
de todos os comités especializados, assim como do
Comissdrio das Contas;

- Fazer recomendagdes ao Conselho de Ministros, e,
por seu intermédio, 4 Conferéncia dos Chefes de Es-
tado;

- Examinar os orcamentos do Secretariado Execu-
tivo, dos Programas Maiores e dos projectos a apresen-
tar ao Conselho de Ministros;

- Apreciar a auditoria anual financeira e contabilis-
tica. .

Artigo 18°
Sdo membros do Comité Regional:

a - No mdximo, trés representantes por cada Pais
membro;

b - O Secretdrio Executivo;

¢ - O Controlador Interno;

d - Os Directores Gerais;

e - Os Responsédveis dos Programas Maiores;
f- Os Conselheiros Técnicos

g - O Responsdvel Administrativo e Financeiro;

h - Um Representante dos parceiros de coopera-
¢do; '
Em caso de necessidade, o Comité regional podera

convidar para as suas reunides qualquer pessoa cuja
competéncia seja considerada util.

Artigo 19°
O Comité Regional redne-se pelo menos uma vez por

ano na véspera da sessdo ordindria do Conselho de Mi-
nistros. Elege no seu seio, uma mesa de sessio.

Artigo 20°
O Comité Regional reune-se e delibera nas condigdes

de quorum e maioria previstas no Regulamento
Interno do Conselho de Ministros.

D - O Secretariado Executivo
Artigo 21°

O Secretariado Executivo é dirigido por um Secretd-
rio Executivo, o qual é nomeado pelo Conselho de Mi-
nistros por um periodo de trés anos, renovavel uma sé
vez.

Artigo 22°

Se, durante o periodo do seu mandato, o lugar ficar
vago, o Estado que dispensou o Secretdrio Executivo
providencia a sua substitui¢do sob reserva de aprova-
¢do pelo Conselho de Ministros, que poderd estatuir de
acordo com o procedimento de urgéncia previsto no ar-
tigo 15° da presente Convengio.

Artigo 23°
O Secretdrio Executivo é encarregado de:

- Executar as decisdes da Conferéncia dos Chefes de
Estado e de Governo e do Conselho de Ministros;

- Organizar as reunides da Conferéncia dos Chefes
de Estado e de Governo, do Conselho de Ministros e do
Comité Regional,

- Velar pela preparagdo e a execu¢do dos orgdos
internos de Concertacéo.

- Dirigir os servigos administrativos e técnicos;
- Preparar o or¢gamento do CILSS;

- Avaliar o trabalho dos Directores-Gerais das Insti-
tuiges especializadas;

- Tomar qualquer decisdo corrente relacionada com a
gestdo do CILSS e de, periédicamente, prestar contas
ao Ministro Coordenador;

- Promover trocas de experiéncias com todas as Orga-
nizag¢des africanas ou ndo que tenham objectivos simi-
lares aos do CILSS.

O Secretdrio Executivo é o ordenador das despesas
do Secretariado Executivo e das Institui¢des especiali-
zadas. Ele pode delegar os seus poderes nos Directores
Gerais das Institui¢des especializadas.

E - Conselho de Direc¢iao
Artigo 24°

E criado no seio do CILSS um Conselho de Direcc¢do
que é uma instdncia regular de concertacgéio entre os di-
rigentes do CILSS.

O Conselho de Direcgdo reune-se duas vezes por ano
e em caso de necessidade. E composto por:

- Secretdrio Executivo, Presidente de sesséo;

- Controlador Interno;

-Directores Gerais das Institui¢desespecializadas;
- Conselheiros Técnicos;

- Responsaveis dos Programas Maiores;

- Responsavel Administrativo e Financeiro;

- E segundo as necessidades, a titulo de Convidado,
personalidades internas do CILSS.

A ordem do dia das reunides incide designadamente
sobre:

- A situagdo financeira;
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- O avango dos programas;

- A preparacgdo dos relatérios de actividades a sub-
meter as instincias superiores.

Os documentos relativos a reunido do Conselho de
Direc¢do sdo distribuidos aos participantes no prazo
minimo de duas semanas antes de cada reuniio.

Um relatério é estabelecido e comunicado ao Minis-
tro Coordenador.

F - As Instituigoes Especializadas
Artigo 25°

Para além do Instituto do Sahel (INSAH) e do Cen-
tro Regional AGRHYMET, j4 existentes, podem ser
criadas nos Estados membros outras Instituigdes espe-
cializadas encarregadas da execu¢do de um ou mais
sectores dos programas do CILSS.

A criag¢do de uma Institui¢do especializada é da com-
peténcia da Conferéncia dos Chefes de Estado e de
Governo.

Artigo 26°

Os Estados Membros que abrigam uma Instituigéo
especializada ou programas e projectos do CILSS sdo
obrigados a conceder facilidades, privilégios e imunida-
des necessdrios a execug¢do destes programas ou projec-
tos em conformidade com as disposi¢des do Acordo par-
ticular de sede que poderd ser assinado entre o CILSS
e 0 Estado membro em causa.

Artigo 27°

O Instituto do Sahel, adiante designado por Insti-
tuto, é um instrumento de cooperagio regional encarre-
gado de coordenar, harmonizar e promover as ac¢des
de pesquisa agro-sécio-econémica e sobre populagio/
desenvolvimento nos Estados membros do CILSS.

O Instituto tem a sua sede em Bamako (Republica
do Mali)

O Instituto é uma institui¢do publica inter-estatal
dotada de personalidade juridica e de autonomia finan-
ceira. O Instituto estd sob a autoridade do Secretdrio
Executivo co CILSS.

O Instituto possui estatuto-internacional e a esse ti-
tulo beneficia das imunidades, privilégios e facilidades
concedidos no territério dos Estados membros por for¢a
da presente Convengio e das disposi¢des do Acordo de
sede com o Governo da Republica do Mali.

Artigo 28°

O Centro Regional AGRHYMET é um instrumento
com vocagdo regional, especializado nas ciéncias e téc-
nicas aplicadas nos sectores de desenvolvimento agri-
cola, de ordenamento do espago rural e de gestdo dos
recursos naturais, encarregado de promover a informa-
¢do e a formagdo no dominio da agroecologia.

O Centro regional AGRHYMET tem a sua sede em
Niamey (Republica do Niger).

O Centro Regional AGRHYMET é uma instituig¢do
publica inter-estatal dotada de personalidade juridica
e de autonomia financeira. O Centro estd sob a autori-
dade do Secretario Executivo do CILSS.

O Centro possui estatuto internacional e a esse ti-
tulo beneficia das imunidades, privilégios e facilidades
concedidos no territério dos Estados membros em vir-
tude da presente Convencdo e das disposi¢des do
Acordo de sede com o Governo da Republica do Niger.

CAPITULO V
Orcamento
Artigo 29°
Os recursos ordinarios do CILSS provém:
- das quotizagdes dos Estados membros;
- das contribuig¢des financeiras dos parceiros;

- das subvengdes eventuais ndo afectadas concedidas
pelos Estados membros ou ndo membros e pelos orga-
nismos bilaterais ou multilaterais de ajuda e de coope-
ragéo,

- dos rendimentos de estudos, trabalhos e servigos di-
Versos;

- do lucro proveniente do emprego de fundos do
CILSS;

- dos proventos eventuais dos patriménios mobilid-
rios e imobilidrios do CILSS;

- das doagdes e legados ndo afectados;
- de receitas diversas.

O Conselho de Ministros pode recorrer aos recursos
extraordindrios que compreendem:

- As subvencdes eventuais concedidas pelos Estados
membros ou ndo membros, e pelos Organismos bilate-
rais ou multilaterais de ajuda e de cooperagéo;

- As subvengdes diversas afectadas;
- As outras receitas extraordindrias.

Os recursos extraordindrios cobrem as despesas ex-
traordindrias decididas pelo Conselho de Ministros.

Artigo 30°
As despesas do CILSS compreendem:

a - Os custos de financiamento do CILSS, cobrindo as
seguintes despesas:

- 0 saldrio do pessoal;

- as despesas de organizagdo das reunides da
Conferéncia dos Chefes de Estado e de Go-
verno, do Conselho de Ministros, do Comité
Regional,

- os diversos encargos de funcionamento;
b - As despesas de equipamento e de investimento;

¢ - As despesas relativas ao financiamento de estu-
dos.

CAPITULO VI

Linguas oficiais
Artigo 31°

As linguas oficiais do CILSS sdo: Inglés, Arabe,
Francés e Portugués.

CAPITULO VII

Publicag¢do dos actos e decisoes
Artigo 32°
Os actos da Conferéncia dos Chefes de Estado e de
Governo e as decisdes do Conselho de Ministros sdo pu-

blicados no jornal do CILSS e difundidos a nivel dos
Estados membros.
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CAPITULO VIII

Resolucgao dos diferendos
Artigo 33°

Qualquer diferendo que surja entre os Estados mem-
bros relativamente & interpretagdo ou a aplicagio da
presente Convengéo serd resolvido pelas habituais vias
diplomaticas de resolugio pacifica dos diferendos entre
os Estados. Na impossibilidade de acordo, os Estados
membros recorrerdo & Comissdo de Conciliagio e de
Arbitragem da Organizacio da Unidade Africana.
Como dltimo recurso, os Estados recorrerdo ao Tribu-
nal Internacional de Justi¢ca de Haia.

CAPITULO IX
Adesio, retirada, dissolugio
Artigo 342

Pode ser membro do Comité Permanente Inter-
Estados de Luta Contra a Seca no Sahel, qualquer Es-
tado Africano:

a - cuja economia agricola e pastoril seja domi-
nada pelas condigdes ecolégicas das zonas sa-
helianas e sudano-sahelianas;

b - que for declarado sinistrado e reconhecido
como tal.

Os pedidos de adesdo sdo feitos através de um reque-
rimento oficial dirigido ao CILSS; a decisdo é tomada
pela Conferéncia dos Chefes de Estado e de Governo. A
entrada em vigor da Convengdo para estes novos Esta-
dos membros tem inicio um més apés o depésito dos in-
strumentos de adesio.

Artigo 35°

Qualquer Estado membro que queira retirar-se do
CILSS da conhecimento desse facto, por escrito, ao
Presidente da Conferéncia dos chefes de Estado e de
Governo, que por sua vez notificard imediatamente os
outros Chefes dos Estados membros.

A presente Convencdo deixa de ser aplicada a esse
Estado num periodo de seis meses apés a data da noti-
ficagdo da decisdo de retirada, sem prejuizo das obriga-
¢oes resultantes de engajamentos anteriores.

Artigo 36°
O CILSS é instituido por tempo ilimitado; a retirada
de um Estado néo implica a dissolug¢do do CILSS.

A dissolugdo do CILSS s6 pode ser determinada pela
Conferéncia dos Chefes de Estado e de Governo, por
unanimidade dos seus membros. Neste caso, o Presi-
dente em exercicio assegura a liquidag¢do dos bens.

CAPITULO X

Entrada em vigor, emenda, depdsito e registo
Artigo 37°

A presente Conven¢do serd aprovada ou ratificada
pelos Estados signatdrios em conformidade com os
seus respectivos procedimentos constitucionais.

Artigo 38°

A presente Conven¢do entrard em vigor um més de-
pois de a maioria dos Estados signatdrios terem depo-
sitado os seus instrumentos de aprovacdo ou de ratifi-
cagao.

Artigo 39°

A presente Convengdo pode ser emendada ou revista
com base num pedido escrito de um Estado membro en-
derecado ao Presidente em exercicio. Este informar4 os
outros Estados Membros do pedido.

A emenda ou a revisdo é decidida pela Conferéncia
dos Chefes de Estado e produz efeitos nas condigdes de-
finidas no presente artigo.

Artigo 40°

A presente Convengdo revista e todos os instrumen-
tos de ratificagdo e de adesdo serdo depositados junto
do Secretdrio Executivo, que enviard cépias certifica-
das da Convengéo a todos os membros, notifica-los-4 so-
bre as datas do depésito dos instrumentos de ratifica-
¢do e de adesdo e registard a presente Convengéo junto
da Organizagéo da Unidade Africana e da Organizagio
das Nagdes Unidas.

CAPITULO XI

Disposi¢oes transitorias e cldusula
de salvaguarda

Artigo 41°

A Convengéo de 12 de Setembro de 1973 que criou o
Comité permanente Inter-Estados de Luta Contra a
Seca no Sahel e as sua emendas sucessivas deixam de
estar em vigor com a entrada em vigor da presente
Convencdo.

Niao obstante as disposi¢des do pardgrafo anterior,
todos os protocolos, decisdes e resolugdes do CILSS
adoptados desde 1973 mantém-se vélidos e aplicdveis
nas suas disposi¢gdes que ndo contrariem a presente
Convengdo.

Em fé do que, nés, Chefes de Estado do Burkina
Faso, da Republica de Cabo Verde, da Repiblica da
Gambia, da Republica da Guiné-Bissau, da Repuiblica
do Mali, da Republica Islamica da Mauritania, da Re-
publica do Niger, da Republica do Senegal, da Repi-
blica do Tchad, assindmos a presente Convengéo.

Feita na Praia, aos 22 de Abril de 1994, em dois ori-
ginais, um em Inglés e outro em Francés, fazendo os
dois textos igualmente fé.

Pela Republica de Burkina Faso, Blaise COMPAORE

Pela Republica de Cabo Verde, Anténio Mascarenhas
MONTEIRO

Pela Republica da
DIAWARA

Pela Republica de Guiné-Bissau, Jodo Bernardo
VIEIRA

Pela Republica do Mali Afpha Oumar KONARE

Pela Reptblica Islamica da Mauritania, Maaouya
Ould Sidi Ahmed TAYA

Pela Republica do Niger Joulde SAJO
Pela Republica do Senegal Abdou DIOUF

Gambia, Dawda Kairaba

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE



